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PARECER DA COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL, AO PROJETO DE LEI Nº. 13/2018, DE INICIATIVA DO EXECUTIVO – AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER O REAJUSTE AOS SERVIDORES DOS GRUPOS OCUPACONAIS DE NÍVEL SUPERIOR, TÉCNICO ADMINISTRATIVO, OPERACIONAL, SAÚDE E FÍSICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
I- RELATÓRIO:
Trata-se do Projeto de Lei 13/2018, de autoria do Executivo Municipal, que concede o reajuste aos servidores dos grupos ocupacionais de nível superior, técnico administrativo, operacional, saúde e físico, no percentual de 2,76% relativos ao índice de inflação do IPCA/IBGE, referente ao ano de 2017. Informa ainda, o reajuste no auxilio alimentação.
Em sua justificativa, aponta o autor do Projeto que o presente reajuste representa a capacidade máxima dos gastos da Administração Municipal com pessoal, observando-se o valor da receita e o limite permitido, conforme previsto na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Informa ainda que os valores constantes do presente projeto já foram apresentados e discutidos com os representantes da categoria SINSERV e com a Comissão de Negociações.. 
I- EXAME DE ADMISSIBILIDADE 
Inicialmente, observa-se que o projeto está redigido em termos claros, objetivos e concisos, em língua nacional e ortografia oficial, devidamente subscrito por seu autor, tudo na conformidade do disposto no art. 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vitória da Conquista – BA e Lei Complementar nº. 95/98. 
Nota-se ainda que o autor articulou justificativa escrita, atendendo ao disposto no art. 149 da mesma norma regimental. 
Ademais, percebe-se que a distribuição do texto também está dentro dos padrões exigidos pela técnica legislativa, não merecendo qualquer reparo. 
Destarte, restam-se cumpridos os requisitos de admissibilidade.
II- VOTO:
No que tange à sua constitucionalidade e legalidade formais, pode-se dizer que o Projeto de Lei em pauta se mantém coerente e em consonância com os dispositivos constitucionais e legais atinentes à competência legislativa e à iniciativa. Senão, vejamos.
O Projeto de Lei se encontra respaldado, no que tange à sua competência material, no art. 30, I, da CF/88. 
“Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;”
No que diz respeito à iniciativa legislativa, vale dizer que o Projeto está em consonância com as regras contidas no art. 74, I, “b” e “e” da Lei Orgânica Municipal e no art. 160, § 1º, inciso IV, do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
“Art. 74. Compete privativamente ao Prefeito, entre outras atribuições: I. iniciar o processo legislativo nas seguintes hipóteses:
b) organização administrativa, matéria tributária e orçamentária; 
e) Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual, dívida pública e operações de crédito;”
Entretanto, apesar do referido Projeto de Lei, esta em consonância com os dispositivos legais e constitucionais referentes ao tema por ele versado, o mesmo apresenta erros na tabela salarial com relação aos interstícios, o que foge a competência desta Comissão, devendo a Comissão competente emitir parecer que se fizer necessário.
III- PARECER:
Diante dos próprios fundamentos expostos, somos favoráveis, com ressalva a tabela salarial, à aprovação do Projeto de Lei nº 013/2018, de Autoria do Executivo, por estar em consonância com a República Federativa do Brasil.
Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 06 de agosto de 2018.
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